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PARECER JURIDICO

Assunto: Analise da viabilidade juridica da padronizacdo de pneus e lubrificantes da frota
municipal, com indicac@o de marcas nos futuros Termos de Referéncia e editais

1. DOS FATOS

Vieram os autos a esta Assessoria Juridica para andlise da viabilidade juridica da
padronizac&o de pneus e lubrificantes da frota municipal, com vistas & futura formalizacdo por
ato administrativo préprio e & utilizacZo dos padrées definidos nos préximos Estudos Técnicos
Preliminares, Termos de Referéncia, editais e demais instrumentos de contratacio.

Consta dos autos, em sintese:

despacho administrativo de instauracéo do processo de padronizaco;
termo de juntada e organizacéo documental;

contrato administrativo firmado com empresa especializada para prestacdo de
servicos técnicos de Engenharia Mecanica, com foco em padronizacdo técnica
e elaboracdo de especificacbes aplicaveis & frota municipal, compreendendo

padronizacéo de dleos e lubrificantes, padronizacéo de pneus e emisséo de
ART;

laudo técnico recomendativo sobre lubrificantes e pneus, produzido no &mbito
da contratacdo especializada;

registro da frota municipal, com identificacéo de veiculos, maquinas, aplicacdes,
bitolas e tipos de fluidos;

fichas técnicas, catélogos e documentacdo complementar;

Nota Técnica de Consolidacéo da Instrucdo Processual.

E o relatério.

2. FUNDAMENTACAO

Passa-se, assim, a analise juridica da matéria, a luz dos documentos que instruem os
autos, especialmente do contrato de assessoria técnica especializada, do laudo técnico de
padronizacéo, do registro da frota municipal, da documentag¢do técnica complementar e da
Nota Técnica de Consolidacdo, a fim de verificar, de forma objetiva e fundamentada, a
viabilidade da padronizagéo pretendida, a possibilidade de indicacdo de marcas nos futuros
instrumentos convocatorios, os limites juridicos dessa opcdo administrativa e, por ﬁm’,\ a

adequacao da formalizaci@o do ato por meio de decreto municipal.
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2.1 Da possibilidade juridica da padronizacao

A andlise juridica da matéria deve partir da compreenséo de que a padronizacéo &
mecanismo legitimo de organizacdo das aquisicdes publicas, desde que fundada eminteresse
publico, motivagdo formal, base técnica idénea e observancia da proporcionalidade. O
processo administrativo, para tanto, deve respeitar os principios da legalidade, finalidade,

motivacéo, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, seguranca juridica, interesse
publico e eficiéncia.

No regime da Lei n® 14.133/2021, a indicac&o de marca deixou de ser tratada apenas
como excecdo informal e passou a contar com disciplina expressa. Conforme o art. 41, nas
licitages que envolvam fornecimento de bens, a Administracdo podera, excepcionalmente,
indicar uma ou mais marcas ou modelos, desde que haja justificativa formal, inclusive quando
a providéncia decorrer da necessidade de padronizacdo do objeto. O mesmo dispositivo
também trata da vedacdo de marca ou produto, mas essa hipétese exige processo
administrativo especifico demonstrando que produtos adquiridos e utilizados anteriormente
n&o atenderam a requisitos indispensaveis ao pleno adimplemento contratual.

A jurisprudéncia e a doutrina reproduzidas no parecer juridico paradigma juntado aos
autos vao no mesmo sentido: a padronizacéo pode levar, em situagdes justificadas, a propria
indicac&o de marca, desde que o processo esteja adequadamente instruido e que a exigéncia
esteja amparada por motivacao e justificativa apropriadas nos documentos prévios a licitacdo.
Também se ressalta que a providéncia deve causar a menor lesividade possivel &
competitividade do certame, o que exige andlise de adequacdo e indispensabilidade em cada
caso.

2. Da base técnica existente no caso concreto

No presente caso, a padronizacdo pretendida n&o nasceu de simples preferéncia
administrativa. Ao contrario, os autos demonstram que o Municipio promoveu contratacdo
especializada justamente para a padronizac&o técnica da frota, tendo como entregaveis a
padronizacéo de dleos e lubrificantes, a padronizacéo de pneus € a emisséo de ART.

O laudo técnico elaborado no ambito dessa contratacio expressamente informa que
seu objetivo foi realizar a analise, definicdo e padronizacdo dos insumos criticos utilizados na
frota municipal, com base em critérios técnicos, recomendacdes de fabricantes e condicoes
operacionais dos equipamentos, buscando estabelecer especificagbes adequadas para cada
tipo de veiculo e aplicacdo, assegurando desempenho, confiabilidade e durabilidade. O
mesmo documento registra, ainda, a intencdo de identificar inconformidades na utilizacéo
desses insumos, apontando falhas decorrentes do uso inadequado e seus impactos em
desgaste prematuro, aumento de custos de manutencéo e reducéo da efici€ncia operacional.

Também consta da documentacio técnica que a padronizacéo foi estruturada a partir
de vistoria na frota e separagéo por secretarias, veiculos e aplicacdes, com a finalidade de
manter seguranca, qualidade e funcionalidade em cada aplicac&o e unificar os itens dentro do
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almoxarifado. Ademais, o laudo conclui que a padronizagio proporciona ganhos operacionais,
econdmicos e de rastreabilidade, inclusive com respaldo técnico formalizado por ART.

Dessa forma, sob o &ngulo juridico, ha nos autos base técnica suficiente para sustentar
a abertura do processo de padronizacdo e a sua formalizagéo por ato administrativo, desde
que a autoridade competente acolha os fundamentos técnicos e o processo siga devidamente
instruido.

2.3 Da inexisténcia de equipe técnica prépria e da validade da Nota Técnica de
Consolidacido

Verifica-se que o Municipio optou, corretamente, por ndo produzir uma “nova
conclus&o técnica’ sem respaldo especializado. Em vez disso, organizou os elementos j&
existentes por meio de Nota Técnica de Consolidagdo da Instrucdo Processual, peca de
natureza administrativa destinada a sistematizar o contelido técnico constante dos autos, sem
substituir a autoria do profissional contratado.

N&o ha obice juridico a essa providéncia.

Ao contrario, ela se harmoniza com os principios da motivacao, da eficiéncia e da boa
instruc@o processual, pois a Administracdo pode consolidar e organizar, em peca prépria, a
documentacéo técnica legitimamente produzida por especialista contratado, preservando a
distincéo entre:

a) a autoria técnica, que permanece com o engenheiro responséavel; e

b) a decisdo administrativa, que permanece com a autoridade publica.

2.4 Da possibilidade de indicacdo de marcas nos futuros TRs e editais

Pelo que consta dos autos, a intencdo administrativa é que os futuros Termos de
Referéncia e editais tragam expressamente as marcas, ainda que mais de uma por item, por
se fratar de solucio considerada necesséria a efetividade da padronizaco.

Sob o prisma juridico, essa opcao € possivel, desde que observados cumulativamente
0s seguintes requisitos:

a) existéncia de processo administrativo prévio e formal de padronizacéo;

b) presenca de fundamentacao técnica idénea, baseada em laudo, fichas técnicas,
catélogos, registro da frota e nota de consolidagéo;

c) demonstracéo de que a indicacdo decorre da necessidade de padronizacdo do
objeto, e ndo de preferéncia subjetiva;

d) delimitacé@o objetiva das familias técnicas e das respectivas marcas indicadas;
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) vinculacdo da marca as necessidades concretas da frota municipal;

f) preservagcdo, tanto quanto possivel, da competitividade, inclusive mediante
indicac@o de mais de uma marca quando isso for tecnicamente compativel com a
padronizacdo pretendida;

g) reprodug&o, no ETP e no TR de cada contratacdo futura, da justificativa especifica
de aderéncia ao processo de padronizacéo.

Nesse ponto, importa destacar que o art. 41 admite expressamente a indicacdo de
uma ou mais marcas. Assim, ndo ha ilegalidade em o Municipio, com base no processo de
padronizacéo, indicar grupos de marcas aptas por familia técnica, desde que a escolha esteja

A adequadamente justificada e vinculada & necessidade publica demonstrada.

2.5 Da opcao pela lista fechada de marcas (padronizacao efetiva)

Administrac&o optou por instituir lista fechada de marcas, sem admisséo de produtos
equivalentes no curso da licitagdo, o que representa a modalidade mais restritiva de indicacdo
de marca admitida pelo art. 41, |, “a@”, da Lei n°® 14.133/2021. Essa opcéo & juridicamente
possivel, mas exige o padrao mais rigoroso de justificativa: nos termos da Sumula n® 270 do
Tribunal de Contas da Uni&o, a indicacdo de marca somente se sustenta quando estritamente
necessaria para atender a exigéncias de padronizacdo, mediante prévia justificativa. E,
conforme o Acérddo TCU n°® 6875/2021-Plenario, a mera constatacio de que determinadas
marcas atendem a especificacdo nédo basta; & necessario demonstrar, objetivamente, por que
as demais opc¢des existentes no mercado ndo atendem as condi¢des operacionais da frota do
Municipio.

No caso concreto, essa exigéncia foi atendida pela verso final do Laudo Técnico n°
01, complementada pelo profissional responsavel em atendimento 2 diligéncia do Tribunal de
Contas do Estado do Rio Grande do Sul: para cada item e familia técnica, o laudo passou a
indicar a ficha técnica de referéncia (catalogo e pagina) e o critério objetivo que fundamenta
a incluséo de cada marca e o fechamento da lista, tais como o atendimento as especificacées
do fabricante do equipamento, o fator de protecdo em operacdes severas, o desempenho em
altas quilometragens ou a aptidao para uso fora de estrada (linha OTR/industrial, distinta da
linha agricola). A manutencio de trés marcas por item, em vez de uma Unica, preserva parcela
de competitividade dentro do modelo de lista fechada adotado.

Recomenda-se que a Nota Técnica de Consolidacédo e o Anexo Técnico do Decreto
facam remiss&o expressa a essa tabela de critérios, item a item, de modo que a motivacdo de
cada marca permaneca acessivel a quem futuramente fiscalizar o processo, inclusive em
eventual auditoria do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

5. Da impossibilidade, neste momento, de vedacao de marcas ou produtos N
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Embora o laudo técnico mencione inconformidades e falhas decorrentes do uso
inadequado de pneus e lubrificantes, os autos, segundo informado, nZc contém
documentac&o administrativa formal suficiente para amparar, neste momento, a vedacéo de
marca ou produto especifico com base no art. 41, 1ll, da Lei n® 14.133/2021. Essa providéncia
exige demonstrac&o objetiva, em processo administrativo, de que produtos anteriormente

adquiridos e utilizados néo atenderam a requisitos indispensaveis ao pleno adimplemento
contratual.

Por isso, a presente manifestacao juridica ndo recomenda, nesta fase, a inclusio de
lista de marcas vedadas no decreto ou nos futuros editais, sem prejuizo de que tal providéncia
venha a ser adotada futuramente, caso o Municipio passe a documentar de forma adequada
ocorréncias, falhas, ordens de servico, relatérios de manutencdo, manifestacbes de fiscais e
demais elementos probatérios iddneos.

6. Da necessidade de coeréncia entre o processo de padronizacio, o parecer juridico e
o futuro decreto

Uma vez reconhecida a viabilidade juridica da padronizacdo pretendida, o ato
normativo municipal a ser editado devera formalizar, de modo claro e objetivo, os elementos
essenciais ja consolidados no processo administrativo.

Assim, o decreto devera conter, no minimo: a identificacio do processo administrativo
que lhe d& suporte; a referéncia a fundamentacio legal aplicavel, especialmente &
possibilidade de indicacio de uma ou mais marcas em razdo da necessidade de padronizacdo
do objeto; a indicac&o de que a padronizacéo abrange pneus e lubrificantes da frota municipal:
a mencao expressa de que o ato se apoia na documentacio técnica juntada aos autos,
inclusive laudo técnico, ART, registro da frota, documentacdo complementar e Nota Técnica
de Consolidac&o; a definicdo de que as futuras contratacbes deverdo observar os padroes
aprovados; e, preferencialmente, anexo técnico contendo a organizacdo por familias de itens,
aplicacdes, especificagdes minimas e marcas indicadas para constarem dos futuros Termos
de Referéncia e editais. Recomenda-se, ainda, que o decreto esclareca que sua aplicacéo
nao afasta o dever de motivacdo especifica nos processos licitatérios futuros, os quais
dever&o demonstrar a aderéncia do objeto contratado ao padréo ora aprovado.

7. Da cautela quanto a motivacao dos atos futuros

A existéncia do processo de padronizacéo e do decreto ndo dispensa a Administracéo
de motivar, em cada contratacao futura, a utilizacéo dos padrées aprovados. O ETP, o Termo
de Referéncia e o edital deverdo demonstrar a aderéncia do objeto licitado ao processo de
padronizacdo e as necessidades da frota, evitando-se a repeticBo automatica e
descontextualizada de exigéncias.

Essa cautela € juridicamente relevante, inclusive porque o TCU ja assentou que
pareceres e manifestagdes que respaldem exigéncias restritivas sem a devida fundamenta@;
:

%
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podem ensejar responsabilizaco.

3 CONCLUSAO

Diante do exposto, opino pela viabilidade juridica da formalizacdo administrativa da
padronizag@o de pneus e lubrificantes da frota municipal, desde que observadas as premissas
constantes dos autos e deste parecer, em especial:

a) a padronizac&o deve permanecer apoiada no processo administrativo instaurado,
no contrato especializado, no laudo técnico, na documentacdo complementar e na Nota
Técnica de Consolidaco;

b) é juridicamente possivel que os futuros Termos de Referéncia e editais facam
constar uma ou mais marcas por item, desde que tal indicagio decorra da necessidade de
padronizacéo do objeto, esteja formalmente justificada e mantenha vinculagdo com os
elementos técnicos constantes dos autos;

C) ndo se recomenda, no presente momento, a vedacdo de marcas ou produtos
especificos, por auséncia de processo administrativo probatério bastante para
enquadramento no art. 41, lll, da Lei n°® 14.133/2021;

d) mostra-se juridicamente adequada a posterior edicio de decreto municipal de
padronizac@o, desde que o ato:

e mencione o processo administrativo que lhe d4 suporte;
e faca referéncia ao laudo técnico, a nota de consolidacZo e ao presente parecer;
+ contemple pneus e lubrificantes;

e e, preferencialmente, traga anexo técnico com as familias, especificacdes e
marcas indicadas;

e) nas futuras contratacdes, o ETP, o Termo de Referéncia e o edital deverdo
reproduzir a motivacdo pertinente, demonstrando a aderéncia do objeto ao padréo aprovado,
sem prejuizo de revisdo pontual sempre que a realidade da frota ou o suporte técnico dos
autos assim exigirem.

E o parecer.

Trés Passos, 17 de agosto de 2026.
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